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Começo com uma citação: "É ir-
recusável a evidência de que a de-
sigualdade está aumentando em 
nossa nação. A renda média das 
famílias teve um incremento de 
18% desde 1979, enquanto a ren-
da do grupo formado por 1% das 
famílias mais ricas cresceu 
200%. Essas famílias ganham 
mais agora do que o conjunto das 
famílias que compõem os 40% 
mais pobres. Mais preocupante 
ainda é que a transmissão da desi-
gualdade de geração em geração 
também pode estar aumentando. 
Uma criança nascida nas famílias 
dos 10% mais pobres da popula-
ção tem apenas um terço de chan-
ces de alcançar uma posição aci-
ma do grupo de 20% das famílias 
mais pobres." 

A que país será que este texto 
,se refere? Por incrível que pare-
ça, aos Estados Unidos da Améri-
ca. De que pena tão radical terá 
ele saído? De ninguém menos 
que Lawrence Summers, ex-mi-
nistro da Fazenda do governo 
Clinton e atual presidente da Uni-
versidade de Harvard. Preocupa-
do com a desigualdade crescente, 
nosso autor mostra a importância 

ESTARÍAMOS DE FATO 
INAUGURANDO UMA 
NOVA ETAPA DO 
DESENVOLVIMENTO? 

da educação como um instrumen-
to de correção das assimetrias so-
ciais, em discurso publicado no 
jornal The Miami Herald do últi-
mo dia 6 de novembro. 

Em vista da desigualdade cres-
cente, o famoso economista não 
se deixa entusiasmar pelo aumen-
to da riqueza no país mais podero-
so do mundo. Não é, obviamen-
te, que o crescimento do PIB seja 
desimportante. Mas Summers sa-
be que a questão da desigualdade 
e a da criação de instrumentos 
igualizadores, como o acesso à 
educação, constituem a preocupa-
ção central de todos os democra-
tas. Reflexão desse tipo ajuda a si-
tuar nossos próprios problemas, 
num momento em que parece 
que se tenta fazer do aumento do 
PIB a medida de todas as coisas, 
o indicador suficiente da felicida-
de e do bem-estar do povo. 

Talvez a esta altura, quando o 
governo Lula, em poucas sema-
nas mais, cumprirá metade do 
mandato, seja o momento de per-
guntar: não estará na hora para 
uma avaliação mais realista do 
que fez e do muito que falta fa-
zer (e tomara ainda possa ser fei-
to)? A continuação das políticas 
financeiras e exportadoras (con-
trole da inflação e dólar flutuan-
te) explica o crescimento obser-
vado nos últimos meses. Mas es-
taríamos de fato inaugurando 
uma nova etapa do desenvolvi-
mento? Ou, presos às ideologias 
desenvolvimentistas dos anos 
70 e embrulhados na ineficiên-
cia gerencial, estaríamos fican-
do aquém do que a força de nos- 

sa economia e a favorável con-
juntura internacional permiti-
riam almejar e conseguir? 

O governo atual teve o mérito 
de evitar um desastre anunciado, 
ainda que com o sacrifício de ve-
lhas crenças no altar na racionali-
dade macroeconômica (e só aí). 
O País colhe agora os frutos des-
se sacrifício parcial. Mas, e as po-
líticas públicas e os avanços insti-
tucionais neceSsários para dar 
um horizonte mais promissor ao 
País, a quantas andam? 

Andam inegavelmente mal. 
Na educação, basta ler o artigo 
publicado domingo passado, nes-
ta mesma página, por Paulo Rena-
to Souza para aquilatar o retroces-
so. Na saúde, as "farmácias popu-
lares" substituem mal ás políticas 
consistentes dos médicos de famí-
lia e dos agentes comunitários de 
saúde. Na reforma agrária, vêem-
se altos funcionários acusando in-
discriminadamente agentes pro-
dutivos e a ineficiência minando 
os programas de assentamento, 
crédito e infra-estrutura. 

O Fome Zero, principal peça 
de propaganda do governo na 
área social, produziu resultado ze-
ro no seu propósito anunciado de 
"acabar com a fome". Erguido so-
bre números estapafúrdios que 
confundem pobreza com fome, 
subnutrição com inanição, como 
o próprio presidente admite em 
documentário cinematográfico re-
cém-lançado, o Fome Zero já as-
segurou seu lugar na história dag 
políticas governamentais deste 
país, como exemplo de pobreza 
conceitual e incompetência ope-
racional. Para salvar a face, o go-
verno recorreu às pressas à unifi-
cação de todos os programas de 
transferência direta de renda à po-
pulação, entre eles o Bolsa-Esco-
la. Em meio à centralização tão 
apressada quanto desastrada, aca-
bou-se por desnaturar a essência 
mesma do objetivo de vincular o 
benefício a uma contrapartida 
(no caso do Bolsa-Escola, a obri-
gatoriedade' da freqüência esco-
lar). O que era para ser um apoio 
para preparar o cidadão para o fu-
turo se tornou uma ajuda que mal 
dá para atenuar a pobreza do pre-
sente. Poderia acrescentar a esta 
lista de retrocessos a falta de um 
entendimento correto do papel 
das agências reguladoras, neces-
sário para atrair o investimento 
para a infra-estrutura e para bene-
ficiar o consumidor. 

Não quero deixar de reconhe-
cer os avanços havidos. Mas se 
perdeu ó rumo e a possibilidade 
de mudar, para melhor, quando 
necessário, o que já vinha 
sendo feito. A exceção 
parcial tem sido a área 
macroeconômica. Nas 
demais, predominou 
a volúpia do marke-
ting, a mudança 
cosmética, a obses-
são de romper 
com tudo o que 
estava em mar-
cha e a substitui-
ção de quadros 
competentes por  

militantes bem-intencionados 
(quando o são). 

O mais grave, entretanto, é a 
falta de apoio de boa parte do PT 
e de muitos de seus aliados para o 
governo fazer o que é certo. Isso 
se reflete ria paralisia da agenda 
congressual: que é feito da Lei de 
Falências, das regras para melho-
rar o crédito imobiliário ou da re-
gulamentação da previdência pú-
blica? Os milhares de novos fun-
cionários, enquanto esta não se 
efetiva, estarão regidos pela ve-
lha previdência e seu déficit conti-
nuará aumentando. 

Nesse cenário, está o presiden-
te a se desdobrar para buscar 
mais aliados, sem sequer explici-
tar o propósito das alianças. Não 
é preciso ser mago para adivinhar 
o que disso vai resultar. Não que 
seja fácil, eu bem o sei. Por- isso 
mesmo, não terá chegado a hora 
de dar meia-volta nessa marcha 
batida de insensatez e, quem sa-
be, falar francamente ao País so-
bre o melhor rumo para que do 
crescimento do PIB decorra um 
desenvolvimento que fortaleça a 
cidadania e amplie a igualdade 
de oportunidades? 

Possível, mas improvável. Das 
novas "coalizões", na melhor das 
hipóteses, resultará uma aliança 
eleitoral com miras a 2006, acir-
rando as brigas com as oposições 
que, em tese, teriam mais afinida-
de para sustentar uma proposta 
mais inovadora e condizente com 
o desenvolvimento do País.* 

Fernando Henrique Cardoso, 
sociólogo, 

foi presidente da República 


